
 
 

 

EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
859.037 - SP (2016/0050231-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : VAGNER PERES DOS SANTOS LOBO 
ADVOGADO : JAIR MARTINS JÚNIOR  - SP089396 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. O MARCO INICIAL PARA A CONTAGEM DO 
PRAZO RECURSAL É A PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO NO 
ÓRGÃO OFICIAL E NÃO A PUBLICAÇÃO DA RESPECTIVA 
ATA DE JULGAMENTO. EMBARGOS REJEITADOS. 

1. Não obstante o esforço da defesa, deve ser considerado marco 
inicial para a contagem do prazo para a interposição dos embargos de 
declaração, o constante da e-STJ fl. 496, e não a publicação da ata de 
julgamento. É da publicação, no órgão oficial, do acórdão que tem 
início o prazo recursal.   

2. Assim, o acórdão de e-STJ fl. 509 deve ser mantido intacto por 
seus próprios termos.

3. Embargos de declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
rejeitar os embargos. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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859.037 - SP (2016/0050231-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
EMBARGANTE : VAGNER PERES DOS SANTOS LOBO 
ADVOGADO : JAIR MARTINS JÚNIOR  - SP089396 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

Cuidar-se do terceiro recurso de embargos de declaração opostos por 

VAGNER PERES DOS SANTOS LOBO contra o acórdão de e-STJ fl. 509, que deixou de 

conhecer dos últimos aclaratórios por intempestividade.

O embargante aduz, em suma, que a decisão de intempestividade dos 

embargos de declaração opostos às e-STJ fls. 502/505 deve ser revista, pois, na verdade, 

considera que o início do prazo para a interposição do recurso se iniciou com a aprovação, 

pelo colegiado da Quinta Turma, da ata de julgamento dos embargos de declaração, ocorrida 

em 31/8/2016.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O recurso não reúne condições de prosperar.

Não obstante o esforço da defesa, deve ser considerado marco inicial para a 

contagem do prazo para a interposição dos embargos de declaração, o constante das e-STJ 

fls. 496, e não a data da publicação da ata de julgamento dos embargos de declaração. É da 

publicação, no órgão oficial, do acórdão que tem início o prazo recursal.   

A propósito, verificam-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. NOVOS 
ARGUMENTOS HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
IMPUGNADA. INEXISTÊNCIA. REPUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

[...]

II - O prazo para interposição de recurso tem início com a 
publicação do v. acórdão na imprensa oficial, independentemente 
da publicação da ata de julgamento, não havendo que se falar em 
violação ao princípio da ampla defesa (precedentes).

Agravo Regimental desprovido. (AgRg no HC 224.117/SP, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 
25/08/2015, DJe 10/09/2015) - (grifei).

PENAL  E  PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NOS ACLARATÓRIOS NO AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  
EM  RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE CONTRADIÇÃO  NO  
ACÓRDÃO EMBARGADO. PRAZO. TERMO INICIAL. 
PUBLICAÇÃO DO ACÓRDÃO NO ÓRGÃO OFICIAL. ATA DA 
SESSÃO DE JULGAMENTO. PUBLICAÇÃO POSTERIOR.  
IRRELEVÂNCIA. ACLARATÓRIOS ANTERIORES 
INTEMPESTIVOS. NÃO INTERRUPÇÃO DO PRAZO. 
SEGUNDOS EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.

1.  O  cabimento dos embargos de declaração em matéria criminal 
está disciplinado  no artigo 619 do Código de Processo Penal, 
sendo que a inexistência  dos  vícios ali consagrados importam no 
desacolhimento da pretensão aclaratória.
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2. "O vício da contradição que autoriza os embargos é do julgado 
com ele  mesmo, entre suas premissas e conclusões, jamais com a 
lei, com o  entendimento  da  parte,  com  os fatos e provas dos 
autos ou com entendimento  exarado  em  outros julgados. A 
contradição, portanto, consuma-se  entre as premissas adotadas ou 
entre estas e a conclusão do acórdão hostilizado". (EDcl no AgRg 
no REsp 1280006/RJ, Rel. Min. CASTRO  MEIRA,  SEGUNDA  
TURMA,  DJe  06/12/2012)  

3.  "A publicação posterior da ata da sessão de julgamento não tem 
o condão de alterar a  data  de  início  da  contagem do prazo 
recursal, uma vez que nos termos da legislação processual civil, o 
prazo tem início na data da publicação  do acórdão". (EDcl no 
AgRg nos EDcl no AREsp 749.041/SP, Rel.  Min. MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 17/03/2016) 

4. "Os   embargos   de   declaração  manifestamente  intempestivos  
não interrompem  o  prazo  para interposição de outro recurso". 
(AgRg no Resp   1230099/AM,   Rel.   Min.  LAURITA  VAZ,  
QUINTA  TURMA,  DJe 30/10/2012) 5. Embargos de declaração 
não conhecidos. (EDcl nos EDcl no AgRg no AREsp 876.625/MG, 
Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, 
julgado em 01/09/2016, DJe 12/09/2016) - (grifei).

Assim, o acórdão de e-STJ fl. 509 deve ser mantido intacto por seus 

próprios termos.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
EDcl nos EDcl nos EDcl no AgInt no

Número Registro: 2016/0050231-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 859.037 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00014828620128260543  0020000  138/2012  1382012  14828620128260543  20000  
5430120120014828  RI002MHAY0000

EM MESA JULGADO: 11/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VAGNER PERES DOS SANTOS LOBO 
ADVOGADO : JAIR MARTINS JÚNIOR  - SP089396 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VAGNER PERES DOS SANTOS LOBO 
ADVOGADO : JAIR MARTINS JÚNIOR  - SP089396 
EMBARGADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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